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ATA DA DÉCIMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, QUATRIÊNIO 2013/2016 DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO.
Aos oito dias do mês de maio do ano de dois mil e quatorze (07/05/2014), às 14  horas, reuniram-se no Plenário “Palmiro Torrieri”, da Câmara Municipal – “Palácio 8 de Março”, situado na Rua Cel. João Manoel, nº. 90, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, sob a presidência do vereador ANTÔNIO DA COSTA FILHO, tendo como 1°. secretário o vereador TIAGO FABRÍCIO PONTES e 2º secretário o vereador FÁBIO JERÔNIMO MARQUES.  Estiveram presentes os vereadores: ANA MARIA FONZAR PLAZA, ANTÔNIO ARNALDO GURJON, ELIEL PRIOLI, EURO BLATTNER, JOSÉ ALFREDO PEREZ CANTORI, ONILDA BARBOSA DOS SANTOS ROCHA, PERCIVAL ROGGE e RAQUEL LAURIANO DE SOUZA. Procedeu-se a oração do Pai-Nosso e logo após procedeu-se à votação e aprovação da Ata da Sessão anterior. Passou-se então para a PRIMEIRA E ÚNICA PARTE dos trabalhos que é a Ordem do Dia. Encontravam-se em pauta os seguintes Projetos de Lei com  seus respectivos pareceres da Comissões Permanentes: 569/2014 (Alteração da Lei n° 1428/2004, que dispõe sobre a reorganização administrativa e a reestruturação do quadro de pessoal da Prefeitura de Monte Azul Paulista, e dá outras providências e 570/2014, que autoriza o Poder Executivo a aderir ao Programa mais Médicos, a conceder auxílio moradia e auxílio alimentação e dá outras providências. Na pauta também constava o Projeto de Resolução n° 003/2014, que dispõe sobre alteração de referência no quadro de funcionários da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP., e, dá outras providências - vigia noturno.  Colocados em discussão, os Pareceres das Comissões, o vereador Fábio Jerônimo Marques comentou que o atual prefeito detectou que o pagamento da carga suplementar não era prevista em nenhuma lei, e esta regularização chega agora com a aprovação deste projeto de lei. O vereador esclareceu que nenhuma parte contrária apresentou uma alternativa a este projeto foi apresentada nesta Casa de Leis. Colocado em votação o Parecer do Projeto de Lei n° 569/2014 - foi aprovado por nove votos (dos vereadores Antônio Arnaldo Gurjon, Antônio da Costa Filho, Eliel Prioli, Euro Blattner, Fábio Jerônimo Marques, José Alfredo Perez Cantori, Onilda Barbosa dos Santos Rocha, Percival Rogge e Tiago Fabrício Pontes) contra dois (das vereadoras Ana Maria Fonzar Plaza e Raquel Lauriano de Souza). Colocados em discussão e votação, os Pareceres do Projeto de Lei n°  570/2014 e Projeto de Resolução n° 003/2014 foram aprovados por unanimidade. Colocado em discussão, o Projeto de Lei n° 569/2014 foi discutido pela vereadora Ana Maria Fonzar Plaza, que comentou que o pagamento da carga suplementar nunca foi alvo de discussão, inclusive pelo Tribunal de Contas da União. A vereadora disse que não tem obrigação de dar solução nenhuma para este assunto do pagamento de carga suplementar e é absolutamente contrária a aprovação deste projeto que dá uma carta em branco para o Sr. Prefeito dar valores para quem ele bem entender, quando bem entender. O vereador Fábio Jerônimo Marques comentou que a Lei votada hoje garante aos funcionários o pagamento da carga suplementar de forma embasada na lei. O vereador disse ainda que sempre participou da votação de leis que auxiliam o funcionário público ao longo de toda a sua carreira política. O vereador finalizou dizendo que todos os vereadores foram eleitos pela população para regularizar o que está errado e, portanto, nenhum edil pode se furtar dessa responsabilidade. A vereadora Raquel Lauriano de Souza, comentou sobre seu posicionamento contrário à aprovação deste Projeto de Lei n° 569/2014, uma vez que os funcionários não têm garantia nenhuma que receberão quaisquer valores, uma vez que o Sr. Prefeito pode ou não dar o valor da carga suplementar para alguns funcionários. A vereadora finalizou dizendo que teme o que pode acontecer com estes funcionários ao longo dos meses nas administrações. Colocado em votação, o Projeto de Lei nº 569/2014 foi aprovado por nove votos (dos vereadores Antônio Arnaldo Gurjon, Antônio da Costa Filho, Eliel Prioli, Euro Blattner, Fábio Jerônimo Marques, José Alfredo Perez Cantori, Onilda Barbosa dos Santos Rocha, Percival Rogge e Tiago Fabrício Pontes) contra dois (das vereadoras Ana Maria Fonzar Plaza e Raquel Lauriano de Souza). Colocado em votação, o Projeto de Lei nº 570/2014 foi aprovado por unanimidade. Colocado em votação, o Projeto de Resolução nº 003/2014 também foi aprovado por unanimidade. E nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente, Sr. Antônio da Costa Filho finalizou esta sessão comunicando que a próxima Sessão Ordinária será realizada no dia 19 de Maio de 2014, uma Segunda-feira, lavrando-se a presente ata por mim, Tiago Fabrício Pontes, 1º secretário. 
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